
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.356-C, DE 2012 
(Da Procuradoria-Geral da República) 

 

Mensagem PGR/GAB nº 2/2012 
 

Dispõe sobre a criação de cargos de membro, cargos efetivos, cargos em 
comissão e funções de confiança no âmbito do Ministério Público do Trabalho; 
tendo pareceres: da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, pela aprovação (Relator: DEP. LUCIANO CASTRO); da Comissão de 
Finanças e Tributação, pela compatibilidade e adequação financeira e 
orçamentária (Relator: DEP. CLÁUDIO PUTY); e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação (Relator: DEP. VALTENIR 
PEREIRA). 
 

DESPACHO:  
ÀS COMISSÕES DE:  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54 RICD).  
 
APRECIAÇÃO:  
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
 

S U M Á R I O 
I – Projeto inicial 
 

II – Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
− parecer do relator 
− parecer da Comissão 

 

III – Na Comissão de Finanças e Tributação: 
− parecer do relator 
− parecer da Comissão 

 

IV – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
− parecer do relator 
− parecer da Comissão 



PROJETO DE LEI N° 

Dispõe sobre a criação de cargos de membro, 
cargos efetivos, cargos em comissão e funções de 
confiança no âmbitr<, Q2, MinL~~~rio ",~út!ic~, t:"", 
Trabalho. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Ficam criados os cargos de Subprocurador-Geral do Trabalho constantes do 
Anexo desta lei, na Carreira Institucional do Ministério Público do Trabalho. 

Art. 2° Ficam criados no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Trabalho os 
cargos efetivos e em comissão, bem como as funções de confiança constantes do Anexo desta lei. 

Art. 3° A criação dos cargos previstos nesta Lei fica condicionada à sua expressa 
autorização em anexo próprio da lei orçamentária anual com a respectiva dotação suficiente para 
seu primeiro provimento, nos termos do § lOdo art. 169 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Caso a autorização e os respectivos recursos orçamentários sejam 
suficientes somente para provimento parcial dos càrgos, o saldo da autorização e das respectivas 
dotações para seu provimento deverá constar de anexo da lei orçamentária correspondente ao 
exercício em que forem considerados criados e providos. 

Art. 4° As despesas decorrenteG da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas ao Ministério Público da União. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO 

CARGO/DENOMINAÇÃO NÍVEL NÚMERO DE CARGOS 
Subprocurador-Geral do Trabalho - 12 
Analista Superior 36 
Técnico Intermediário 24 

TOTAL 72 

FUNÇÕESINÍVEL NÚMERO DE FUNÇÕES 

CC-03 12 - .~ 

CC-02 
'<,;" . .ç.>- ~ .~~, \.; .. ,,';" "',.l';"';- ~", -:.;; ~. '_.' 

FC-02 12 I 
TOTAL 36 
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JUSTIFICAÇÃO 

Em 1988, com o advento da Constituição Federal, o Ministério Público da União 
passou a desempenhar papel essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais individuais indisponíveis. 

A partir de 1993, com a promulgação da Lei Complementar nO 75, de 20/5/1993, o 
Ministério Público da União e seus ramos passaram a ser mais exigidos pela sociedade civil, a 
exemplo do Ministério Público do Trabalho - MPT que, no rol de suas atribuições (art. 83 da LC 
75/1993), tem sido demandado no que tange à proteção dos direitos sociais e individuais 
indisponíveis dos trabalhadores. "<» '<i;J',,-,' ,,,,,' ""'" '-<._.:, ~.~. ~. 

Com a ampliação da competência da Justiça do Trabalho a partir do advento da 
Emenda Constitucional nO 45, de 30/12/2004, a demanda processual trabalhista aumentou 
sensivelmente, exigindo uma sobrecarga da atual força de trabalho representada por um número 
ainda reduzido de membros, o que põe em risco, consequentemente, a produtividade que se 
espera do MPT. 

Nesse mesmo diapasão, a importante distorção proporcional entre o número de 
Juízes e Procuradores do Trabalho vem sendo agravada após a EC nO 45/2004, o que vem 
gerando, como é cediço, um movimento para o aumento do número de juízes e servidores que 
compõem a Justiça do Trabalho, notadamente no próprio Tribunal Superior do Trabalho, que 
recentemente criou três novas turmas. 

A Lei nO 10.771, de 21/11/2003, que criou 300 cargos de Procuradores do Trabalho, 
não cuidou da expansão do número de cargos de Subprocurador-Geral do Trabalho, acarretando 
um descompasso entre o número desses cargos, essenciais, à atuação do MPT nas instâncias 
supenores. 

A necessidade de equacionamento se mostra ainda mais evidente ao analisar a 
produtividade do Tribunal Superior do Trabalho, que foi considerado, pelo Conselho Nacional de 
Justiça, como o melhor desempenho entre os tribunais superiores da chamada Meta 1: 

De acordo com levantamento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o Tribunal 
Superior do Trabalho teve o melhor desempenho entre os tribunais superiores no 
cumprimento da chamada Meta 1 - julgamento de quantidade igual à de processos 
de conhecimento distribuídos em 2010 e parcela do estoque: julgou um número de 
processos equivalente a 119% dos processos recebidos no ano. Os resultados foram 
apresentados hoje (31) pela manhã, na la Reunião de Trabalho das Metas Nacionais de 
2011, realizada em Brasília com ,a presença do presidente do Conselho Nacional de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, ministro Cezar Peluso, da corregedora-nacional 
de Justiça, ministra Eliana Calmon, e do corregedor-geral da Justiça do Trabalho, ministro 
Barros Levenhagen, do TST. 

No ano passado, o TST recebeu 204.182 processos e solucionou 211.979. O 
resíduo é de 168.841, inferior aos 172.732 que existiam no fim de 2009. Os 
indicadores do TST superaram a média nacional de todo o Poder Judiciário, que foi 
de 94,2%1 
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São essas as razões que submeto o presente Projeto de Lei, criando, por absoluta e 
imperiosa necessidade de criação de cargos e funções no quadro de pessoal do MPT com vistas 
ao aperfeiçoamento do cumprimento da relevante missão constitucional de salvaguarda dos 
direitos humanos decorrentes das relações de trabalho e adequação de sua estrutura 
administrativa para atuação de forma integrada e coordenada. 

Levando-se em conta que as medidas aqui pleiteadas são de interesse público e 
indispensáveis ao pleno desenvolvimento das funções atribuídas ao MPT, mostra-se de extrema 
relevância a aprovação da proposição pelas Casas Legislativas Federais. 

"". 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Orçamentos 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 
(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 
as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 
a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 
verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 
o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão 
e funções de confiança;  
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II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 
para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 
servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 
redução de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 
extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 
assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 
do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 
 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  
II - propriedade privada;  
III - função social da propriedade;  
IV - livre concorrência;  
V - defesa do consumidor;  
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  
VIII - busca do pleno emprego;  
IX  - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 
em lei.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45, DE 2004 
 
 
Altera dispositivos dos arts. 5º, 36, 52, 92, 93, 
95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 111, 
112, 114, 115, 125, 126, 127, 128, 129, 134 e 
168 da Constituição Federal, e acrescenta os 
arts. 103-A, 103-B, 111-A e 130-A, e dá outras 
providências. 
  
 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, 
nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional:  

 
Art. 1º Os arts. 5º, 36, 52, 92, 93, 95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 111, 

112, 114, 115, 125, 126, 127, 128, 129, 134 e 168 da Constituição Federal passam a vigorar 
com a seguinte redação:  
 

"Art. 5º..............................................................................................................  
.......................................................................................................................... 
 
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação. 
.......................................................................................................................... 
 
§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais.  
 
§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 
criação tenha manifestado adesão." (NR) 

 
"Art. 36 ............................................................................................................  
..........................................................................................................................  
 
III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do 
Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no caso de 
recusa à execução de lei federal. 
 
IV - (Revogado). 
..............................................................................................................." (NR) 
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"Art. 52............................................................................................................. 
..........................................................................................................................  
 
II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os 
membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 
Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral 
da União nos crimes de responsabilidade; 
..............................................................................................................." (NR) 
 
"Art. 92 ............................................................................................................ 
..........................................................................................................................  
 
I-A - o Conselho Nacional de Justiça;  
..........................................................................................................................  
 
§ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os 
Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal.  
 
§ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição 
em todo o território nacional." (NR) 
 
"Art. 93 ............................................................................................................  
 
I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, mediante 
concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil em todas as fases, exigindo-se do bacharel em direito, 
no mínimo, três anos de atividade jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, 
à ordem de classificação; 
 
II - .................................................................................................................... 
..........................................................................................................................  
 c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios 
objetivos de produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela 
freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de 
aperfeiçoamento;   
 d) na apuração de antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz 
mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros, 
conforme procedimento próprio, e assegurada ampla defesa, repetindo-se a 
votação até fixar-se a indicação;   
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 e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu 
poder além do prazo legal, não podendo devolvêlos ao cartório sem o 
devido despacho ou decisão;   
 
III - o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antigüidade e 
merecimento, alternadamente, apurados na última ou única entrância;  
IV - previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e promoção 
de magistrados, constituindo etapa obrigatória do processo de vitaliciamento 
a participação em curso oficial ou reconhecido por escola nacional de 
formação e aperfeiçoamento de magistrados; 
 
.......................................................................................................................... 
  
VII - o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do 
tribunal;  
VIII - o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por 
interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do 
respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla 
defesa;  
VIII-A - a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de comarca de 
igual entrância atenderá, no que couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e do 
inciso II;  
IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei 
limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus 
advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito 
à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à 
informação;  
X - as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão 
pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros;  
XI - nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá 
ser constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e 
cinco membros, para o exercício das atribuições administrativas e 
jurisdicionais delegadas da competência do tribunal pleno, provendo-se 
metade das vagas por antigüidade e a outra metade por eleição pelo tribunal 
pleno;  
XII - a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias 
coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em 
que não houver expediente forense normal, juízes em plantão permanente;  
XIII - o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à 
efetiva demanda judicial e à respectiva população;  
XIV - os servidores receberão delegação para a prática de atos de 
administração e atos de mero expediente sem caráter decisório;  
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XV - a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de 
jurisdição." (NR) 
 
"Art. 95 ............................................................................................................ 
..........................................................................................................................  
 
Parágrafo único. Aos juízes é vedado:  
 
..........................................................................................................................  
 
IV - receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de 
pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções 
previstas em lei;  
V - exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de 
decorridos três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou 
exoneração." (NR) 
 
"Art. 98 ............................................................................................................ 
..........................................................................................................................  
 
§ 1º (antigo parágrafo único)  
.......................................................................................................................... 
 
§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio 
dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça." (NR) 
 
"Art. 99 ............................................................................................................ 
.......................................................................................................................... 
 
§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminharem as respectivas 
propostas orçamentárias dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes 
orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para fins de consolidação da 
proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária 
vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na forma do § 1º 
deste artigo.  
 
§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo forem 
encaminhadas em desacordo com os limites estipulados na forma do § 1º, o 
Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fins de consolidação 
da proposta orçamentária anual.  
 
§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a 
realização de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os 
limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, exceto se 
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previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares ou 
especiais." (NR) 
 
"Art. 102 ..........................................................................................................  
 
I - ...................................................................................................................... 
..........................................................................................................................  
 h) (Revogada)  
 
..........................................................................................................................   
 r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho 
Nacional do Ministério Público;  
 
..........................................................................................................................   
 
III- .................................................................................................................... 
..........................................................................................................................  
 d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 
 
..........................................................................................................................  
 
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal 
Federal, nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias 
de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, 
relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração 
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.  
 
§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão 
geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a 
fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo 
recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros." (NR) 
 
"Art. 103  Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação 
declaratória de constitucionalidade: 
 
..........................................................................................................................  
 
IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal;  
V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; 
 
..........................................................................................................................  
 
§ 4º (Revogado)." (NR) 
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"Art. 104  ......................................................................................................... 
 
     Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão 
nomeados pelo Presidente da República, dentre brasileiros com mais de 
trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e 
reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do 
Senado Federal, sendo: 
..........................................................................................................................  
 
"Art. 105 ..........................................................................................................  
 
I –..................................................................................................................... 
..........................................................................................................................  
 i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às 
cartas rogatórias; 
 
.......................................................................................................................... 
 
III- .................................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
 b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; 
....................................................................................................................   
 
Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça:  
 
I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, 
cabendo-lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o 
ingresso e promoção na carreira;  
II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a 
supervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e 
segundo graus, como órgão central do sistema e com poderes correicionais, 
cujas decisões terão caráter vinculante." (NR) 
 
"Art. 107........................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
 
§ 1º (antigo parágrafo único) 
 
.......................................................................................................................... 
 
§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a 
realização de audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos 
limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos 
públicos e comunitários.  
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§ 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar 
descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o 
pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo." 
(NR) 
 
"Art. 109  ......................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
 
V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste 
artigo; 
 
.......................................................................................................................... 
 
§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-
Geral da República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de 
obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos 
quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de 
Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 
deslocamento de competência para a Justiça Federal." (NR) 
  
 
"Art. 111 .......................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
 
§ 1º (Revogado).  
 
§ 2º (Revogado).  
 
§ 3º (Revogado)." (NR) 
 
"Art. 112  A lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas 
não abrangidas por sua jurisdição, atribuí-la aos juízes de direito, com 
recurso para o respectivo Tribunal Regional do Trabalho." (NR) 
 
"Art. 114  Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:  
 
I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito 
público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  
II - as ações que envolvam exercício do direito de greve;  
III - as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos 
e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores;  
IV - os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato 
questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição;  
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V - os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, 
ressalvado o disposto no art. 102, I, o;  
VI - as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da 
relação de trabalho;  
VII - as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos 
empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho;  
VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, 
I, a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir;  
IX - outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei.  
 
§ 1º ...................................................................................................................  
 
§ 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à 
arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio 
coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o 
conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, 
bem como as convencionadas anteriormente.  
 
§ 3º Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do 
interesse público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio 
coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito." (NR) 
  
 
"Art. 115  Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, 
sete juízes, recrutados, quando possível, na respectiva região, e nomeados 
pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta e menos 
de sessenta e cinco anos, sendo:  
 
I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de dez 
anos de efetivo exercício, observado o disposto no art. 94;  
II - os demais, mediante promoção de juízes do trabalho por antigüidade e 
merecimento, alternadamente.  
 
§ 1º Os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão a justiça itinerante, com 
a realização de audiências e demais funções de atividade jurisdicional, nos 
limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos 
públicos e comunitários.  
 
§ 2º Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcionar 
descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o 
pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo." 
(NR) 
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"Art. 125  ......................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
 
§ 3º A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, a 
Justiça Militar estadual, constituída, em primeiro grau, pelos juízes de 
direito e pelos Conselhos de Justiça e, em segundo grau, pelo próprio 
Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos Estados em que o 
efetivo militar seja superior a vinte mil integrantes.  
 
§ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos 
Estados, nos crimes militares definidos em lei e as ações judiciais contra 
atos disciplinares militares, ressalvada a competência do júri quando a 
vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do 
posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças.  
 
§ 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, 
singularmente, os crimes militares cometidos contra civis e as ações 
judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo ao Conselho de Justiça, 
sob a presidência de juiz de direito, processar e julgar os demais crimes 
militares.  
 
§ 6º O Tribunal de Justiça poderá funcionar descentralizadamente, 
constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do 
jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo.  
 
§ 7º O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, com a realização de 
audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites 
territoriais da respectiva jurisdição, servindo- se de equipamentos públicos e 
comunitários." (NR) 
 
"Art. 126  Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça proporá a 
criação de varas especializadas, com competência exclusiva para questões 
agrárias. 
..............................................................................................................." (NR) 
 
"Art. 127 .......................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
 
§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva proposta 
orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, 
o Poder Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta 
orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária vigente, 
ajustados de acordo com os limites estipulados na forma do § 3º  
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§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em 
desacordo com os limites estipulados na forma do § 3º, o Poder Executivo 
procederá aos ajustes necessários para fins de consolidação da proposta 
orçamentária anual.  
 
§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a 
realização de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os 
limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, exceto se 
previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares ou 
especiais." (NR) 
 
"Art. 128 ..........................................................................................................  
.......................................................................................................................... 
 
§ 5º ...................................................................................................................  
 
I –...................................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
 b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediante 
decisão do órgão colegiado competente do Ministério Público, pelo voto da 
maioria absoluta de seus membros, assegurada ampla defesa; 
 
.......................................................................................................................... 
 
II – ................................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
 e) exercer atividade político-partidária;   
 f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de 
pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções 
previstas em lei.   
 
§ 6º Aplica-se aos membros do Ministério Público o disposto no art. 95, 
parágrafo único, V." (NR) 
 
"Art. 129  ......................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
 
§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por 
integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da respectiva 
lotação, salvo autorização do chefe da instituição.  
 
§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso 
público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil em sua realização, exigindo-se do bacharel em direito, 
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no mínimo, três anos de atividade jurídica e observando-se, nas nomeações, 
a ordem de classificação.  
 
§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93.  
 
§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata." (NR) 
 
"Art. 134  .........................................................................................................  
 
§ 1º (antigo parágrafo único) 
 
.......................................................................................................................... 
 
§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia 
funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro 
dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação 
ao disposto no art. 99, § 2º." (NR) 
 
"Art. 168  Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na 
forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º." (NR) 
 

Art. 2º  A Constituição Federal passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 103-
A, 103-B, 111-A e 130-A:  

 
"Art. 103-A  O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por 
provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após 
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a 
partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como 
proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.  
 
§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de 
normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos 
judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete grave 
insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão 
idêntica.  
 
§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão 
ou cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem 
propor a ação direta de inconstitucionalidade.  
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§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula 
aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo 
Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo 
ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja 
proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso." 
 
"Art. 103-B  O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de quinze membros 
com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e seis anos de idade, com 
mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo:  
 
I - um Ministro do Supremo Tribunal Federal, indicado pelo respectivo 
tribunal;  
II - um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo 
tribunal;  
III - um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo 
respectivo tribunal;  
IV - um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado pelo Supremo 
Tribunal Federal;  
V - um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tribunal Federal;  
VI - um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal 
de Justiça;  
VII - um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça;  
VIII - um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho;  
IX - um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho;  
X - um membro do Ministério Público da União, indicado pelo Procurador-
Geral da República;  
XI - um membro do Ministério Público estadual, escolhido pelo Procurador-
Geral da República dentre os nomes indicados pelo órgão competente de 
cada instituição estadual;  
XII - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil;  
XIII - dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados 
um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal.  
 
§ 1º O Conselho será presidido pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
que votará em caso de empate, ficando excluído da distribuição de processos 
naquele tribunal.  
 
§ 2º Os membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado 
Federal.  
 
§ 3º Não efetuadas, no prazo legal, as indicações previstas neste artigo, 
caberá a escolha ao Supremo Tribunal Federal.  
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§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira 
do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, 
cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo 
Estatuto da Magistratura:  
 
I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto 
da Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua 
competência, ou recomendar providências;  
II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante 
provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros 
ou órgãos do Poder Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar 
prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento 
da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União;  
III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do 
Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e 
órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por 
delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência 
disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos 
disciplinares em curso e determinar a remoção, a disponibilidade ou a 
aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de 
serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa;  
IV - representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a 
administração pública ou de abuso de autoridade;  
V - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de 
juízes e membros de tribunais julgados há menos de um ano;  
VI - elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e 
sentenças prolatadas, por unidade da Federação, nos diferentes órgãos do 
Poder Judiciário;  
VII - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar 
necessárias, sobre a situação do Poder Judiciário no País e as atividades do 
Conselho, o qual deve integrar mensagem do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, por ocasião da 
abertura da sessão legislativa.  
 
§ 5º O Ministro do Superior Tribunal de Justiça exercerá a função de 
Ministro-Corregedor e ficará excluído da distribuição de processos no 
Tribunal, competindo-lhe, além das atribuições que lhe forem conferidas 
pelo Estatuto da Magistratura, as seguintes:  
 
I - receber as reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas 
aos magistrados e aos serviços judiciários;  
II - exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e de correição 
geral;  
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III - requisitar e designar magistrados, delegando-lhes atribuições, e 
requisitar servidores de juízos ou tribunais, inclusive nos Estados, Distrito 
Federal e Territórios.  
 
§ 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da República e o 
Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.  
 
§ 7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará 
ouvidorias de justiça, competentes para receber reclamações e denúncias de 
qualquer interessado contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou 
contra seus serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho 
Nacional de Justiça." 
 
"Art. 111-A  O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e sete 
Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos 
de sessenta e cinco anos, nomeados pelo Presidente da República após 
aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo:  
 
I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de dez 
anos de efetivo exercício, observado o disposto no art. 94;  
II - os demais dentre juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho, oriundos 
da magistratura da carreira, indicados pelo próprio Tribunal Superior.  
 
§ 1º A lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior do Trabalho.  
 
§ 2º Funcionarão junto ao Tribunal Superior do Trabalho:  
 
I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do 
Trabalho, cabendo-lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos 
oficiais para o ingresso e promoção na carreira;  
II - o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, cabendo-lhe exercer, na 
forma da lei, a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e 
patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como 
órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante." 
 
"Art. 130-A  O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de 
quatorze membros nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um 
mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo:  
 
I - o Procurador-Geral da República, que o preside;  
II - quatro membros do Ministério Público da União, assegurada a 
representação de cada uma de suas carreiras;  
III - três membros do Ministério Público dos Estados;  
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IV - dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo 
Superior Tribunal de Justiça;  
V - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil;  
VI - dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados 
um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal.  
 
§ 1º Os membros do Conselho oriundos do Ministério Público serão 
indicados pelos respectivos Ministérios Públicos, na forma da lei.  
 
§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da 
atuação administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento 
dos deveres funcionais de seus membros, cabendo-lhe:  
 
I - zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, 
podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou 
recomendar providências;  
II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante 
provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros 
ou órgãos do Ministério Público da União e dos Estados, podendo 
desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência dos 
Tribunais de Contas;  
III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do 
Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços 
auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional da 
instituição, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar a 
remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos 
proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, 
assegurada ampla defesa;  
IV - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de 
membros do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos 
de um ano;  
V - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias 
sobre a situação do Ministério Público no País e as atividades do Conselho, 
o qual deve integrar a mensagem prevista no art. 84, XI.  
 
§ 3º O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corregedor nacional, 
dentre os membros do Ministério Público que o integram, vedada a 
recondução, competindo-lhe, além das atribuições que lhe forem conferidas 
pela lei, as seguintes:  
 
I - receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos 
membros do Ministério Público e dos seus serviços auxiliares;  
II - exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e correição geral;  
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III - requisitar e designar membros do Ministério Público, delegando-lhes 
atribuições, e requisitar servidores de órgãos do Ministério Público.  
 
§ 4º O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
oficiará junto ao Conselho.  
 
§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, 
competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado 
contra membros ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus 
serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional do 
Ministério Público." 

 
 Art. 3º  A lei criará o Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas, integrado 

pelas multas decorrentes de condenações trabalhistas e administrativas oriundas da 
fiscalização do trabalho, além de outras receitas.  

 
Art. 4º  Ficam extintos os tribunais de Alçada, onde houver, passando os seus 

membros a integrar os Tribunais de Justiça dos respectivos Estados, respeitadas a antigüidade 
e classe de origem.  

 
Parágrafo único. No prazo de cento e oitenta dias, contado da promulgação desta 

Emenda, os Tribunais de Justiça, por ato administrativo, promoverão a integração dos 
membros dos tribunais extintos em seus quadros, fixando-lhes a competência e remetendo, em 
igual prazo, ao Poder Legislativo, proposta de alteração da organização e da divisão judiciária 
correspondentes, assegurados os direitos dos inativos e pensionistas e o aproveitamento dos 
servidores no Poder Judiciário estadual.  

 
Art. 5º  O Conselho Nacional de Justiça e o Conselho Nacional do Ministério 

Público serão instalados no prazo de cento e oitenta dias a contar da promulgação desta 
Emenda, devendo a indicação ou escolha de seus membros ser efetuada até trinta dias antes 
do termo final.  

 
§ 1º Não efetuadas as indicações e escolha dos nomes para os Conselhos Nacional 

de Justiça e do Ministério Público dentro do prazo fixado no caput deste artigo, caberá, 
respectivamente, ao Supremo Tribunal Federal e ao Ministério Público da União realizá-las.  

 
§ 2º Até que entre em vigor o Estatuto da Magistratura, o Conselho Nacional de 

Justiça, mediante resolução, disciplinará seu funcionamento e definirá as atribuições do 
Ministro-Corregedor.  

 
Art. 6º  O Conselho Superior da Justiça do Trabalho será instalado no prazo de 

cento e oitenta dias, cabendo ao Tribunal Superior do Trabalho regulamentar seu 
funcionamento por resolução, enquanto não promulgada a lei a que se refere o art. 111-A, § 
2º, II.  
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Art. 7º  O Congresso Nacional instalará, imediatamente após a promulgação desta 
Emenda Constitucional, comissão especial mista, destinada a elaborar, em cento e oitenta 
dias, os projetos de lei necessários à regulamentação da matéria nela tratada, bem como 
promover alterações na legislação federal objetivando tornar mais amplo o acesso à Justiça e 
mais célere a prestação jurisdicional.  

 
Art. 8º  As atuais súmulas do Supremo Tribunal Federal somente produzirão 

efeito vinculante após sua confirmação por dois terços de seus integrantes e publicação na 
imprensa oficial.  

 
Art. 9º  São revogados o inciso IV do art. 36; a alínea h do inciso I do art. 102; o § 

4º do art. 103; e os §§ 1º a 3º do art. 111.  
 
Art. 10  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.  

 
 

Brasília, em 8 de dezembro de 2004  
 

Mesa da Câmara dos Deputados                                             Mesa do Senado Federal  
 

Deputado João Paulo Cunha                                                         Senador José Sarney  
Presidente                                                                                       Presidente 

   
Deputado Inocêncio de Oliveira                                                    Senador Paulo Paim  
1º Vice-Presidente                                                                          1º Vice-Presidente 

 
Deputado Luiz Piauhylino                                                              Senador Eduardo Siqueira 

Campos  
2º Vice-Presidente                                                                           2º Vice-Presidente  

 
Deputado Geddel Vieira Lima                                                       Senador Romeu Tuma  

1º Secretário                                                                                    1º Secretário  
 

Deputado Severino Cavalcanti                                                       Senador Alberto Silva  
2º Secretário                                                                                    2º Secretário  

 
Deputado Nilton Capixaba                                                             Senador Heráclito Fortes  

3º Secretário                                                                                    3º Secretário  
 

Deputado Ciro Nogueira                                                                Senador Sérgio Zambiasi  
4º Secretário                                                                                    4º Secretário   
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LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 20 DE MAIO DE 1993 
 
 

Dispõe sobre a organização, as atribuições e o 
estatuto do Ministério Público da União.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei 

complementar:  
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II  
DOS RAMOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

 
Seção I 

Da Competência, dos Órgãos e da Carreira 
 

Art. 83. Compete ao Ministério Público do Trabalho o exercício das seguintes 
atribuições junto aos órgãos da Justiça do Trabalho:  

 
I - promover as ações que lhe sejam atribuídas pela Constituição Federal e pelas 

leis trabalhistas;  
II - manifestar-se em qualquer fase do processo trabalhista, acolhendo solicitação 

do juiz ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse público que justifique a 
intervenção;  

III - promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para defesa 
de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente 
garantidos;  

IV - propor as ações cabíveis para declaração de nulidade de cláusula de contrato, 
acordo coletivo ou convenção coletiva que viole as liberdades individuais ou coletivas ou os 
direitos individuais indisponíveis dos trabalhadores;  

V - propor as ações necessárias à defesa dos direitos e interesses dos menores, 
incapazes e índios, decorrentes das relações de trabalho;  

VI - recorrer das decisões da Justiça do Trabalho, quando entender necessário, 
tanto nos processos em que for parte, como naqueles em que oficiar como fiscal da lei, bem 
como pedir revisão dos Enunciados da Súmula de Jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho;  
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VII - funcionar nas sessões dos Tribunais Trabalhistas, manifestando-se 
verbalmente sobre a matéria em debate, sempre que entender necessário, sendo-lhe 
assegurado o direito de vista dos processos em julgamento, podendo solicitar as requisições e 
diligências que julgar convenientes;  

VIII - instaurar instância em caso de greve, quando a defesa da ordem jurídica ou 
o interesse público assim o exigir;  

IX - promover ou participar da instrução e conciliação em dissídios decorrentes da 
paralisação de serviços de qualquer natureza, oficiando obrigatoriamente nos processos, 
manifestando sua concordância ou discordância, em eventuais acordos firmados antes da 
homologação, resguardado o direito de recorrer em caso de violação à lei e à Constituição 
Federal;  

X - promover mandado de injunção, quando a competência for da Justiça do 
Trabalho;  

XI - atuar como árbitro, se assim for solicitado pelas partes, nos dissídios de 
competência da Justiça do Trabalho;  

XII - requerer as diligências que julgar convenientes para o correto andamento dos 
processos e para a melhor solução das lides trabalhistas;  

XIII - intervir obrigatoriamente em todos os feitos nos segundo e terceiro graus de 
jurisdição da Justiça do Trabalho, quando a parte for pessoa jurídica de Direito Público, 
Estado estrangeiro ou organismo internacional.  

 
Art. 84. Incumbe ao Ministério Público do Trabalho, no âmbito das suas 

atribuições, exercer as funções institucionais previstas nos Capítulos I, II, III e IV do Título I, 
especialmente:  

 
I - integrar os órgãos colegiados previstos no § 1º do art. 6º, que lhes sejam 

pertinentes;  
II - instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos, sempre que 

cabíveis, para assegurar a observância dos direitos sociais dos trabalhadores;  
III - requisitar à autoridade administrativa federal competente, dos órgãos de 

proteção ao trabalho, a instauração de procedimentos administrativos, podendo acompanhá-
los e produzir provas;  

IV - ser cientificado pessoalmente das decisões proferidas pela Justiça do 
Trabalho, nas causas em que o órgão tenha intervido ou emitido parecer escrito;  

V - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas por lei, desde que 
compatíveis com sua finalidade. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.771, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2003 
 
 

Dispõe sobre a criação de cargos de Membro, 
criação de Cargos Efetivos, criação e 
transformação de Funções Comissionadas no 
âmbito do Ministério Público da União, e a 
criação e transformação de Procuradorias da 
República em Municípios no âmbito do 
Ministério Público Federal, e criação de 
Ofícios no âmbito do Ministério Público do 
Trabalho, e dá outras providências.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º. Ficam criados os cargos de Membro, na Carreira Institucional do 

Ministério Público da União, constantes desta Lei.  
 
Art. 2º. Ficam criados, na Carreira de Apoio Técnico-Administrativo do 

Ministério Público da União, os Cargos Efetivos constantes desta Lei.  
 
Art. 3º. Ficam criadas, no âmbito do Ministério Público da União, as Funções 

Comissionadas constantes desta Lei.  
 
Art. 4º. Ficam transformadas, no âmbito do Ministério Público da União, as 

Funções Comissionadas constantes desta Lei.  
 
Art. 5º. Os cargos de Membro, os cargos efetivos e as funções comissionadas de 

que tratam os arts. 1º, 2º, 3º e 4º desta Lei serão providos pelo Ministério Público da União 
obedecendo-se ao escalonamento demonstrado nos Anexos I, II, III e IV, em 2003; V, VI, VII 
e VIII, em 2004; IX, X, XI e XII, em 2005; XIII, XIV, XV e XVI, em 2006; XVII, XVIII, 
XIX e XX, em 2007; e XXI, XXII, XXIII e XXIV, em 2008, respeitado o disposto no § 1º do 
art. 169 da Constituição Federal.  

 
Art. 6º. Ficam criadas, no âmbito do Ministério Público Federal, 198 (cento e 

noventa e oito) Procuradorias da República em Municípios, sendo 107 (cento e sete) com 
localização definida e 91 (noventa e uma) sem localização definida, constantes do Anexo 
XXV desta Lei.  

 
Parágrafo único. As Procuradorias da República de que trata este artigo serão 

implantadas gradativamente pelo Ministério Público Federal, na medida das necessidades do 
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serviço e da disponibilidade de recursos orçamentários, devendo seus cargos serem providos em 
consonância com o disposto no § 1º do art. 169 da Constituição Federal.  

 
Art. 7º. Ficam transformadas, no âmbito do Ministério Público Federal, 27 (vinte e 

sete) Procuradorias da República em Municípios constantes do Anexo XXVI desta Lei.  
 
Art. 8º. Ficam criados, no âmbito do Ministério Público do Trabalho, 100 (cem) 

Ofícios, constantes do Anexo XXVII, a que se refere o art. 113 da Lei Complementar nº 75, de 20 
de maio de 1993, a serem implantados em localidades onde tiverem sede Varas do Trabalho, na 
medida das necessidades do serviço e da disponibilidade dos recursos orçamentários, devendo 
seus cargos serem providos em consonância com o disposto no § 1º do art. 169 da Constituição 
Federal.  

 
Art. 9º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias do Ministério Público da União.  
 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 21 de novembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Márcio Thomaz Bastos  
Antonio Palocci Filho  
Guido Mantega 

 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO  

 
I - RELATÓRIO 

Apresentado pela Procuradoria-Geral da República, o Projeto de 

Lei nº 4.356, 2012, visa criar cargos de membro, cargos efetivos, cargos em comissão 

e funções de confiança no âmbito do Ministério Público do Trabalho. 

Consoante o texto da proposição, serão criados: 

• 12 cargos de Subprocurador – Geral do Trabalho.  

• 60 cargos efetivos, sendo 36 de Analista Judiciário e 24 de 

Técnico Judiciário.  

• 24 cargos em comissão. 

• 12 funções comissionadas 

As razões que motivam a proposição são, entre outras, as 

seguintes: 
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Com a ampliação da competência da Justiça do Trabalho 
a partir do advento da Emenda Constitucional nº 45, de 
30/12/2004, a demanda processual trabalhista aumentou 
sensivelmente, exigindo uma sobrecarga da atual força de 
trabalho representada por um número ainda reduzido de 
membros, o que põe em risco, consequentemente, a 
produtividade que se espera do MPT. 

Nesse sentido diapasão, a importante distorção proporcional 
entre o número de Juízes e Procuradores do Trabalho vem sendo 
agravada após a EC nº 45/2004, o que vem gerando, como é 
cediço, um movimento para o aumento do número de juízes e 
servidores que compõe a Justiça do Trabalho, notadamente no 
próprio Tribunal Superior do Trabalho, que recentemente criou 
três novas turmas.  

A Lei nº 10.771, de 21/11/2003, criou 300 cargos de 
Procuradores do Trabalho, não cuidou da expansão do número de 
cargos de Subprocurador – Geral do Trabalho, acarretando um 
descompasso entre o número desses cargos, essenciais à função 
do MPT nas instâncias superiores. 

É o relatório 

II - VOTO DO RELATOR 
Em conformidade com o art. 32, inciso XVIII, alínea “p”, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, cabe a esta Comissão manifestar-se 

sobre o mérito da proposição. 

A Constituição Federal, em seu art. 3º, inciso I, estabelece que é 

um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil a constituição de 

uma sociedade livre, justa e solidária. 

Com efeito, sem a existência de um Ministério Público eficiente 

para cumprir sua relevante função social, torna-se impossível a construção de uma 

sociedade justa e solidária. 

A pretensão do Projeto de Lei nº 4.356, de 2012, apresenta 

estreita correlação com os objetivos fundamentais delineados, pelo legislador 

constituinte, para a República Federativa do Brasil. 

As relevantes funções conferidas pelo texto constitucional ao 

Ministério Público (art. 129 da C.F.) exigem que a União dote a instituição de meios 

necessários ao cumprimento de seus encargos. 
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Nesse contexto é indispensável que o órgão tenha meios que 

lhe proporcionem condições satisfatórias para fazer frente às suas missões 

constitucionais. 

O Projeto de Lei nº 4.356, de 2012, vem contribuir para melhor 

operacionalidade e eficácia das atividades do Ministério Público do Trabalho, razão pela 

qual merece a aprovação desta Comissão. 

Além disso, o Projeto de Lei nº 4.356, de 2012, apresenta 

criteriosa justificação que demonstra a necessidade de criação dos cargos previstos no 

texto da proposição. 

Dessa forma, por todo o exposto, nos termos do art. 129, inciso II, 

do Regime Interno da Câmara dos Deputados, manifestamo-nos pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 4.356, de 2012. 

Sala da Comissão, em 5 de dezembro de 2012. 

 

Deputado LUCIANO CASTRO 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação do Projeto de Lei nº 
4.356/2012, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Luciano Castro.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Roberto Santiago - Presidente, Laercio Oliveira e Armando Vergílio - Vice-
Presidentes, Assis Melo, Augusto Coutinho, Daniel Almeida, Erivelton Santana, Eudes 
Xavier, Flávia Morais, Isaias Silvestre, Jorge Corte Real, Luciano Castro, Luiz Fernando 
Faria, Paulo Pereira da Silva, Policarpo, Ronaldo Nogueira, Sabino Castelo Branco, 
Silvio Costa, Vicentinho, Vilalba, Alex Canziani, Darcísio Perondi, Manoel Salviano e 
Vinicius Gurgel.  

Sala da Comissão, em 13 de março de 2013.  

 

Deputado ROBERTO SANTIAGO  
Presidente  
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO  
I – RELATÓRIO 

 
Propõe a Procuradoria-Geral da República, nos termos do Projeto 

de Lei nº 4.356, de 2012, criar 12 cargos de Subprocurador-Geral do 
Trabalho, 36 cargos efetivos de Analista, 24 cargos efetivos de Técnico, 12 
cargos em comissão CC-03, 12 cargos em comissão CC-02 e 12 funções de 
confiança FC-02. 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em 
reunião ordinária de 13 de março de 2013, aprovou unanimemente o 
projeto, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Luciano Castro. 

É o nosso relatório. 

 
II - VOTO DO RELATOR 

 
Cabe a este órgão técnico exclusivamente o exame do projeto de lei 

quanto à sua compatibilização ou adequação com o plano plurianual, a lei 
de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, conforme estabelece o art. 
53, inciso II, combinado com o art. 32, inc. X, alínea h, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados. 

O art. 169, § 1º, da Constituição dispõe que a criação de cargos, 
empregos e funções só poderá ser efetivada se houver prévia dotação 
orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e 
aos acréscimos dela decorrentes e, ainda, se houver autorização específica 
na lei de diretrizes orçamentárias.  

A fim de atender a tal disposição constitucional, o art. 76 da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2013 (Lei nº 12.708, 
de 17 de agosto de 2012) autoriza apenas a criação de cargos, empregos e 
funções constantes de anexo específico da Lei Orçamentária para 2013. 

O art. 74 da LDO 2013 traz ainda as seguintes exigências: 

Art. 74.  Os projetos de lei e medidas provisórias relacionados a aumento de gastos com 
pessoal e encargos sociais deverão ser acompanhados de: 

I - premissas e metodologia de cálculo utilizadas, conforme estabelece o art. 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

II - simulação que demonstre o impacto da despesa com a medida proposta, destacando ativos, 
inativos e pensionistas; 

III - manifestação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no caso do Poder 
Executivo, e dos órgãos próprios dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público 
da União, sobre o mérito e o impacto orçamentário e financeiro; e 

IV - parecer sobre o atendimento aos requisitos deste artigo, do Conselho Nacional de Justiça 
e do Conselho Nacional do Ministério Público, de que tratam os arts. 103-B e 130-A da 
Constituição, tratando-se, respectivamente, de projetos de lei de iniciativa do Poder Judiciário 
e do Ministério Público da União. 

§ 1º  Não se aplica o disposto no inciso IV do caput aos projetos de lei referentes 
exclusivamente aos órgãos Supremo Tribunal Federal, Conselho Nacional de Justiça, 
Ministério Público Federal e Conselho Nacional do Ministério Público. 
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Confrontando os objetivos do PL nº 4.356, de 2012 (aumento de 
gastos de pessoal), com as disposições do § 1º do art. 17 da LRF e dos arts. 
74 e 76 da LDO 2013 acima transcritos, seguem as constatações abaixo. 

A proposição está instruída com o Acórdão do Pedido de 
Providências 0.00.000.001014/2012-92 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, bem como do relatório e do voto que fundamentam o acórdão. 

No entanto, os documentos encaminhados não cumprem a 
exigência contida no inciso IV do art. 74 da LDO 2013, pois não há  
manifestação sobre o atendimento dos requisitos previstos nos incisos I e II 
do art. 74 da LDO 2013, relativos ao impacto da despesa com a medida 
proposta e respectivas premissas e metodologia de cálculo utilizadas. 

Nada obstante, o Procurador-Geral do Trabalho, por meio do Ofício 
385/2013-GAB, de 3 de abril de 2013, dirigido a esta Relatoria, encaminhou 
o impacto orçamentário-financeiro deste projeto para os exercícios de 2014, 
2015 e 2016, estimados em R$ 16,4 milhões, R$ 16,6 milhões e R$ 16,8 
milhões, respectivamente, conforme exigências constantes do § 1º do art. 17 
da LRF e dos arts. 74 e 90 da LDO 2013. 

Ademais, o PL nº 4.356, de 2012, está autorizado expressamente 
na Lei Orçamentária para 2013, como a seguir transcrito:  

Anexo V da Lei nº 12.798, de 4 de abril de 2013 
 

ANEXO V 
AUTORIZAÇÕES ESPECÍFICAS DE QUE TRATA O ART. 169, § 1º, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO, 

RELATIVAS A DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
      R$ 1,00 

I. CRIAÇÃO E/OU PROVIMENTOS DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES, BEM COMO ADMISSÃO 
OU CONTRATAÇÃO DE PESSOAL, A QUALQUER TÍTULO: 
       

   
 PROVIMENTO, ADMISSÃO OU 

CONTRATAÇÃO  
  DISCRIMINAÇÃO CRIAÇÃO    DESPESA  
    QTDE EM 2013  ANUALIZADA 

(4)  
       

  3.5. PL nº 4.356, de 2012  108 -          -         - 

 

Conforme se verifica, não há autorização para o provimento de 
cargos para 2013. No entanto, o art. 3º do projeto de lei condiciona a sua 
eficácia à alteração da LOA/2013 ou previsão de recursos suficientes nos 
anexos das Leis orçamentárias de exercícios futuros, em cumprimento ao § 
7º do art. 76 da LDO/2013. 

Em face do exposto, VOTO pela compatibilidade e adequação 
orçamentária e financeira do Projeto de Lei n° 4.356, de 2012. 

  Sala da Comissão, em 16 de abril de 2013. 

 

DEPUTADO CLÁUDIO PUTY 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, opinou pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária do Projeto 
de Lei nº 4.356/2012, nos termos do parecer do Relator, Deputado Cláudio Puty, contra os 
votos dos Deputados Antonio Carlos Mendes Thame e Mendonça Filho. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

João Magalhães - Presidente, Assis Carvalho, João Lyra e Mário 
Feitoza - Vice-Presidentes, Aelton Freitas, Afonso Florence, Akira Otsubo, Alexandre Leite, 
Alfredo Kaefer, Amauri Teixeira, Cláudio Puty, Devanir Ribeiro, Dr. Ubiali, Genecias 
Noronha, Guilherme Campos, João Dado, José Guimarães, José Humberto, Júlio Cesar, Lucio 
Vieira Lima, Manoel Junior, Mendonça Filho, Pedro Eugênio, Pedro Novais, Ricardo Arruda, 
Silas Brasileiro, Vaz de Lima, André Figueiredo, Antonio Carlos Mendes Thame, Osmar 
Júnior e Toninho Pinheiro. 

Sala da Comissão, em 24 de abril de 2013. 

Deputado JOÃO MAGALHÃES  
Presidente 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  
 
I – RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei de nº 4.356, de 2012, de autoria da 

Procuradoria – Geral da República, que dispõe sobre a criação de 12 (doze) cargos 

de Subprocurador - Geral do Trabalho, 36 (trinta e seis) cargos de Analista, 24 (vinte 

e quatro) cargos de Técnico e 36 (trinte e seis) Cargos em Comissão, sendo 12 

(doze) nível CC-03, 12 (doze) nível CC-02 e 12 (doze) nível FC-02. 

Estando a presente proposição sujeita à apreciação do plenário, foi 

distribuída às seguintes Comissões: de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em 

reunião ordinária realizada aos 13 (treze) dias do mês de março de 2013, aprovou o 

projeto à unanimidade, na forma apresentada pelo nobre relator, o Deputado 

Roberto Santiago. 

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária realizada 

aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril de 2013, votou pela compatibilidade e 

adequação orçamentária e financeira do presente projeto de lei. 

Agora a presente proposição vem a esta Comissão Permanente para 

que se manifeste acerca da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa 

e mérito do projeto, nos termos do disposto no art. 32, IV, a e d, do Regimento 

Interno. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

No presente caso, a norma regimental desta casa impõe que esta 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania se pronuncie acerca da 

constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e mérito da proposição em 

comento. 

Ao analisar a proposição, constato que foram observados os requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às atribuições 

do Congresso Nacional. De igual maneira, foram respeitados os demais princípios e 

regras constitucionais de cunho material. 

Quanto à juridicidade, não vislumbramos qualquer conflito de ordem 

material entre o contido na proposição em comento e os princípios e regras do 

ordenamento jurídico em vigor. 

34



  

No tocante à técnica legislativa, a proposição em apreço está em 

conformidade com as prescrições da Lei Complementar nº 95, de 1998, alterada 

pela Lei Complementar nº 107, de 2001. 

No mérito, o projeto vem instruído com farta e suficiente documentação 

da Procuradoria – Geral da República, onde se permite constatar a efetiva 

necessidade da criação de novos cargos no âmbito do Ministério Público do 

Trabalho.  

Segundo justificativa apresentada, destaca-se a ampliação da 

competência material da Justiça do Trabalho após o advento da EC nº 45/04, que 

promoveu, consequentemente, uma série de alterações em sua estrutura,  ficando 

evidente, pois, que o número de  servidores que desempenham atividades de 

suporte administrativo e jurisdicional, no âmbito do Ministério Público do Trabalho, é 

incompatível com a movimentação processual atual, inviabilizando, assim, a rápida e 

eficaz entrega da prestação jurisdicional. 

Adite-se, ainda, que a Lei nº 10.771, de 2003, que criou 300 cargos de 

Procuradores do Trabalho não tratou de fazê-lo em relação ao número de cargos de 

Subprocurador-Geral do Trabalho, o que gerou uma defasagem nos quadros do 

Ministério Público do Trabalho junto ao Tribunal Superior do Trabalho.  

Assim, afigura-nos que a criação de cargos de provimento efetivo e de 

comissão na jurisdição do Ministério Público do Trabalho, na forma proposta pela 

Procuradoria – Geral da República, merece ser acolhida, para permitir a ampliação 

do acesso à justiça, bem como uma efetiva e célere prestação jurisdicional. 

Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade, juridicidade 

e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n.º 4.356, de 2012, e, no mérito, por sua 

aprovação. 

Sala da Comissão, em 08 de maio de 2013. 

 

Deputado VALTENIR PEREIRA  

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 

ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
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legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.356/2012, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado Valtenir Pereira.  

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
Décio Lima - Presidente, Luiz Carlos e Carlos Bezerra - Vice-

Presidentes, Alceu Moreira, Alessandro Molon, Andre Moura, Antonio Bulhões, 
Arnaldo Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, Benjamin Maranhão, Bonifácio de 
Andrada, Cândido Vaccarezza, Cesar Colnago, Danilo Forte, Delegado Protógenes, 
Eduardo Sciarra, Esperidião Amin, Fábio Ramalho, Fabio Trad, Felipe Maia, Félix 
Mendonça Júnior, Jorginho Mello, José Genoíno, José Mentor, Jutahy Junior, 
Leonardo Gadelha, Lourival Mendes, Luiz Couto, Luiz de Deus, Luiz Pitiman, 
Marcelo Almeida, Márcio França, Marcos Medrado, Marcos Rogério, Onofre Santo 
Agostini, Osmar Serraglio, Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Renato Andrade, Ricardo 
Berzoini, Ronaldo Fonseca, Sandra Rosado, Taumaturgo Lima, Valtenir Pereira, 
Vicente Arruda, Vicente Candido, Vieira da Cunha, Vilson Covatti, Alexandre Leite, 
Armando Vergílio, Artur Bruno, Eduardo Azeredo, Francisco Escórcio, Geraldo 
Simões, João Magalhães, Jose Stédile, Laercio Oliveira, Lincoln Portela, Luiza 
Erundina, Miguel Corrêa, Moreira Mendes, Paulo Teixeira, Reinaldo Azambuja, 
Sandro Alex e Sandro Mabel.  

 

Sala da Comissão, em 4 de junho de 2013. 

  

Deputado DÉCIO LIMA  
Presidente    

FIM DO DOCUMENTO 
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